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    RESUMO




    Esse trabalho que teve como objetivo analisar os efeitos da implantação das metodologias ativas sobre os processos de subjetivação docente em uma Instituição de Ensino Superior. Realizou-se uma pesquisa qualitativa/quantitativa com os docentes dos cursos de engenharia, objetivando conhecer e explorar as opiniões e as representações do tema investigado, buscando o sentido das falas e das ações do grupo para a compreensão/explicação que estão além do que foi descrito pelos participantes. Os docentes receberam um questionário por meio do Google Forms, respondido on-line e anonimamente. Em seguida, foram convidados, mediante correio eletrônico, a participar das entrevistas semiestruturadas que foram analisadas a partir dos pressupostos teóricos das Clínicas do Trabalho: Psicodinâmica do trabalho e a Psicossociologia. Por meio do questionário, entrevistas, observações, diário de campo e conversas informais, foi possível verificar a insatisfação e o sofrimento desses profissionais após a implantação na IES das metodologias ativas. A análise das entrevistas e do questionário apontaram para uma necessária problematização das condições de trabalho que perpassam a práxis docente, que considere as vulnerabilidades e fragilidades, minimizando os fatores que podem favorecer o sofrimento, desde as questões relativas à perda da autonomia, extensa jornada de trabalho, imposições da IES, uso indiscriminado das metodologias ativas, rotatividade de professores, competitividade entre os pares, o conformismo diante das situações e o sofrimento. Por fim, os resultados apresentados contribuíram para a investigação acerca da implantação das metodologias ativas como forma de poder e de sofrimento ainda não declarado e conhecido pelos professores. Verificou-se a necessidade de ampliar a discussão acerca das condições de trabalho docente após a implantação das metodologias ativas como exigência da IES.
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    1. INTRODUÇÃO




    O contexto atual do ensino superior privado no Brasil é marcado por profundas transformações nos modelos educacionais, massificação do ensino, estratégias de captação de alunos e lucratividade financeira institucional. Essa nova arquitetura de educação está sendo construída a partir do trabalho e força docente, de acordo com as demandas do mercado: educação como comércio, aluno/cliente e modificação nas formas de ensino aprendizagem. Todas essas características do ensino superior no Brasil associam o trabalho do professor ao modelo de “gestão empresarial”, em que a educação é um bem de serviço comercializável.




    É fato que o ensino superior ocupa um lugar estratégico nos processos de transformação social; contudo, é preciso analisar e refletir sobre os efeitos desse modelo de gestão e das novas formas de ensino e aprendizagem que podem impactar na subjetividade do professor. Tais alterações levam o trabalho docente a uma nova organização de suas atividades e das demais atribuições que não se reduzem a ‘apenas’ ministrar aulas.




    O panorama educacional atual apresenta exigências para as quais o saber-fazer docente, nas instituições de ensino privadas, está sendo constantemente questionado e modificado. A aceleração das transformações educacionais, nas exigências sobre a prática docente, na produção de um ensino de qualidade e no descontentamento do professor com as condições de trabalho, provoca diversas inquietações.




    De acordo com o parecer do Conselho Nacional de Educação nº 776/1997 (BRASIL, 1997), que trata das orientações das diretrizes dos cursos de graduação, as IES devem incentivar a formação geral do graduando, estimulando a resolução de problemas, as práticas de estudos independentes em busca da autonomia intelectual e a superação dos desafios profissionais no mercado de trabalho.




    Diante do exposto, inúmeras pesquisas não têm poupado esforços para compreender o cenário de transformações de ordem social, cultural e tecnológica em que se inserem as IES, que buscam formas alternativas de aprendizagem que garantam a inovação do ensino e a redução da evasão escolar, consequentemente, garantindo sua lucratividade financeira. Recai assim sobre o professor universitário, uma carga de atribuições que, anteriormente, não lhes eram exigidas: melhoria na qualidade do ensino, contribuição para a lucratividade econômica financeira da IES por meio da captação e manutenção de alunos, bem como desenvolvimento de novas funções e habilidades exigidas pela proposta imposta institucionalmente.




    Porém, cabe ressaltar que para atender a perspectiva de mercado e as propostas institucionais é necessário por parte do professor uma mudança na organização do seu trabalho, disponibilização do seu tempo de lazer e convivência familiar para realizar as atividades acadêmicas propostas a fim de cumprir as exigências da IES.




    O não atendimento às propostas de melhoria e aperfeiçoamento das atividades educativas, a insatisfação e o desconforto para realizar as tarefas estabelecidas incidem veladamente no rompimento do vínculo do contrato de trabalho. Essas questões serão entendidas posteriormente por meio do questionário, entrevistas individuais, observações, anotações no diário de campo e conversas informais no local de trabalho.




    A instituição pesquisada tem implantado práticas pedagógicas supostamente inovadoras associadas às novas tecnologias, que propõem a substituição do ensino tradicional pelo inovador, criativo, reflexivo e dialógico, proporcionando assim uma reconfiguração do trabalho docente.




    Neste contexto, o estudo propôs uma análise sobre a implantação institucional das Metodologias Ativas (MAs) e seus efeitos nos processos de subjetivação do professor universitário dos cursos de engenharia em um Centro Universitário privado da região do Vale do Aço.




    A fim de responder ao objetivo geral, optou-se por uma pesquisa qualitativa/quantitativa, de cunho descritivo. As técnicas utilizadas para a produção primária dos dados foram a aplicação de um questionário por meio do Google Forms, respondido de forma on-line e anônima. Em seguida, realizou-se a entrevista semiestruturada e, concomitantemente, foram feitas análises. O diário de campo foi utilizado como complemento à pesquisa, por armazenar informações sobre o cotidiano dos participantes.




    Para a análise dos dados, optou-se pela articulação de duas abordagens das Clínicas do Trabalho: A Psicodinâmica do Trabalho e a Psicossociologia. Partindo do pressuposto de que a vida dos professores é mediada, regida e transformada pela instituição, a psicossociologia propõe uma análise do sujeito em seu local de trabalho, no seu cotidiano, inserido em seu grupo e em diversos horizontes sociais: sindical, empresarial, comunitário, organizacional, gestão social, gestão econômica, meio escolar, dentre outros (CARRETEIRO e BARROS, 2011).




    A Psicodinâmica, por sua vez, pressupõe o trabalho como constituinte do sujeito e, portanto, central nos processos de subjetivação. Sua análise perpassa pela organização do trabalho e pela compreensão das vivências subjetivas: prazer, sofrimento, processo saúde-adoecimento e os mecanismos de defesa e de mediação do sofrimento (MENDES, 2007).




    Estudos sobre novos elementos que impactam o trabalho do professor universitário apresentam-se como necessidade ao campo da Psicologia, uma vez que envolvem a produção de conhecimentos relativos às vivências nas relações de trabalho e que precisam ser analisadas de forma singular. Esses conhecimentos podem investigar resistências individuais e coletivas dos sujeitos, mediante as situações do trabalho, manifestando-se em forma de submissão, sofrimento, adoecimento e alterações psicossociais. Com efeito, todas essas questões perpassam a vida pessoal dos docentes, num contexto em que ele deveria ser agente e construtor do seu fazer, no trabalho.




    Esta pesquisa contribuiu para: (1) que a instituição possa refletir se essa organização do trabalho se aplica de forma eficaz aos cursos de engenharia; (2) explicitar os fenômenos psicossociais provocados pela implantação das MAs; (3) analisar as condições de trabalho e possíveis causas de sofrimento; (4) propor novos estudos sobre o assunto, (5) possibilitar aos docentes melhores condições de trabalho a partir dos resultados apresentados.




    Explorar os efeitos produzidos pela implantação institucional das MAs nos processos de subjetivação do professor, adquire relevância, uma vez que essa imposição da IES, sem a participação dos docentes, pode interferir na saúde física e mental do professor, por exigir dele ainda mais tempo e elaboração da organização do seu trabalho. Sugere-se a produção de outros estudos mais aprofundados acerca do assunto, uma vez que, na região do Vale do Aço, outras instituições de ensino privadas (presencial e EaD) estão adotando a mesma prática metodológica.




    Interrogar o docente sobre as implicações de uma proposta de trabalho solicitada institucionalmente possibilitou compreender como é definida a organização do trabalho, o conjunto de regras constituídas, as relações e vínculos estabelecidos com a instituição, as possibilidades de adoecimento e sofrimento, as transformações provocadas nas atividades do professor e os impactos produzidos em sua vida social/familiar.


  




  

    2. ENSINO SUPERIOR NO BRASIL: Breve histórico




    O objetivo deste capítulo consiste em contextualizar alguns períodos históricos do Ensino Superior privado no Brasil e demonstrar como ele vem sofrendo nos últimos anos diversas transformações sociais, políticas, econômicas e culturais que influenciaram a trajetória das instituições privadas, no âmbito institucional: aumento do número de universidades presenciais e de Educação à Distância (EaD), ampliação do número de cursos oferecidos, flexibilidade curricular, melhoria da qualificação do corpo docente, criação de campanhas de marketing, renovação do portfólio de cursos para atender a demanda social etc.




    De acordo com Trindade (2000), é possível identificar quatro períodos distintos em uma retrospectiva sobre as instituições universitárias. O primeiro refere-se ao século XII até o renascimento, período de constituição e implantação do modelo de universidade tradicional, sob a proteção da Igreja, em território europeu. O segundo período iniciou-se no século XV, momento marcado pelas transformações comerciais do capitalismo, Reforma e Contrarreforma. O terceiro período teve seu início a partir do século XVII, ocasião de institucionalização da ciência pela universidade e busca de novos modelos. O quarto período, século XIX, desdobra-se até os dias atuais com a implantação de uma universidade moderna.




    A partir dessa periodização, observa-se que os contextos políticos, sociais, econômicos e culturais, influenciaram de uma forma ou de outra os rumos das universidades. A história do ensino superior brasileiro não é diferente, como será visto a seguir.




    As primeiras instituições de ensino superior foram criadas e nomeadas em 1808 e as primeiras universidades se iniciaram no final da década de 20, no século XX. O Brasil não possuiu instituições de ensino superior durante todo o período colonial, uma vez que “Portugal pretendia impedir que os Estados universitários operassem como coadjuvantes de movimentos independentistas” (CUNHA, 2007, p. 152).




    O ensino superior somente se iniciou com a transferência da sede do Império Português para o Brasil sendo fundadas três escolas de educação superior, uma na Bahia e duas no Rio de Janeiro, com o objetivo de formar alguns profissionais importantes nas áreas de direito, engenharia e medicina para os Estados e atender às necessidades da elite local (CUNHA, 2007).




    O ensino formal esteve sob a responsabilidade dos jesuítas desde a cristianização dos indígenas até a formação do clero, nos colégios reais. A história do ensino superior no Brasil teve início após a invasão napoleônica, quando a Corte foi obrigada a se transferir para a Colônia. A Coroa manteve o monopólio do ensino superior não permitindo que a Igreja implantasse estabelecimentos católicos (CUNHA, 2007).




    Até o final do Primeiro Reinado Portugal exerceu uma política de controle sobre as iniciativas de independência cultural e na formação das elites, assim sendo, nos períodos colonial e monárquico todas as tentativas de criação de universidades não foram bem-sucedidas (FÁVERO, 2000).




    Em decorrência da promulgação de vários dispositivos legais, no período entre 1889 até a revolução de 1930 o ensino superior sofreu diversas alterações. “Seu início coincide com a influência positivista na política educacional, marcada pela atuação de Benjamin Constant, de 1890-1891” (CUNHA, 1980, p. 132).




    Tal orientação é ainda mais acentuada com a Reforma Rivadávia Corrêa, em 1911, que institui também o ensino livre. Embora o surgimento da universidade, apoiado em ato do Governo Federal, continuasse sendo postergado, o regime de “desoficialização” do ensino acabou por gerar condições para o surgimento de universidades, tendendo o movimento a deslocar-se provisoriamente da órbita do Governo Federal para a dos Estados. Nesse contexto surge, em 1909, a Universidade de Manaus; em 1911 é instituída a de São Paulo e, em 1912, a do Paraná como instituições livres (MICHELOTTO, 2006, p. 78).




    O regimento da Universidade do Rio de Janeiro foi aprovado pelo Decreto nº 14.572, de 23 de dezembro de 1920. O objetivo da Universidade ficou assim determinado:




    “...estimular a cultura das ciências, estreitar entre os professores os laços de solidariedade intelectual e moral e aperfeiçoar os métodos de ensino” (Art. 1º). Simplificada e modesta como se vê é a estrutura da primeira universidade oficial brasileira, resultou do agrupamento ou justaposição de três faculdades existentes. Com isso, inicia-se, no país, o regime universitário de características muito acanhadas, se é que existia regime universitário na organização da proposta” (NAGLE, 1974, p. 98).




    Após a criação da primeira Universidade, o Governo Federal baixou o Decreto nº 5.616, em que os Estados teriam autonomia para criar universidades estaduais, desde que estivessem totalmente sujeitas aos moldes das universidades federais (CUNHA, 2007).




    Com o fim da Primeira República em 1930, o governo do presidente Getúlio Vargas promoveu a reforma educacional, definiu o formato legal ao qual deveriam obedecer às instituições que viessem a ser criadas sem, no entanto, indicar qualquer ressalva para a iniciativa privada. As questões relacionadas ao sistema educacional superior passaram a ser centralizadas por parte do governo.




    Nas décadas de 50 e 70 multiplicaram-se as universidades estaduais, municipais e particulares. Essa expansão se deu devido à modernização econômica do país, que passou a exigir profissionais mais qualificados para o mercado de trabalho. “O ensino superior pago, em período noturno, brotou por toda parte” (SOUZA, 2001, p. 17).




    Entre 1970 e 2004 o número de instituições públicas de ensino superior estagnou, enquanto o número de instituições privadas cresceu 314% nesses 34 anos, conforme a Tabela 1:




    Tabela 1- Número de instituições e de cursos de nível superior existentes no Brasil (1974/2004)
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    Fonte: IBGE (2003) e INEP (www.inep.gov.br)




    Nota: As instituições são universidades integradas, centros universitários e estabelecimentos isolados federais, municipais e privados.




    A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) foi votada em 1961 e teve como objetivo preservar o sistema educacional vigente, estabelecendo mecanismos de controle e expansão do ensino superior, atendendo os setores privatistas e conservadores.




    Diferentemente da reforma educacional de 1931, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1961, não mais insistia em que o sistema de ensino superior deveria organizar-se, preferencialmente, em instituições universitárias. Em seu título X, cap., art. 67, dispunha que o ensino superior será ministrado em estabelecimentos agrupados ou não em universidades, com a cooperação de institutos de pesquisa e centros de treinamento profissional (SAMPAIO, 2000, p.55).




    Os intelectuais e estudantes que defendiam a autonomia do sistema de ensino não foram atendidos na proposta da LDB. A reforma universitária desenvolveu-se no centro do movimento estudantil, entretanto, foi apenas às vésperas do golpe militar de 1964, quando passou a integrar as “reformas de bases”, que um grupo significativo de professores assumiu o projeto.




    A reforma universitária era definida como necessária para neutralizar o poder das “cúpulas dirigentes da universidade”, pois, elas estariam comprometidas com a “estrutura colonial e alienada em fase de superação”. O primeiro passo da reforma seria, então, a conquista da autonomia da universidade diante do governo, de modo que a instituição tivesse liberdade para elaborar seus orçamentos, recebendo recursos sem destinação específica; eleger internamente os dirigentes, cabendo ao governo apenas a nomeação dos eleitos: competência para elaborar e alterar seus estatutos, dentro de princípios gerais fixados pelo governo; liberdade para criar ou suprimir matérias, mantendo as ‘definidoras do curso”: liberdade para modificar currículos e programas, podendo experimentar novos métodos de ensino, modificar sistemas de ingresso e aprovação (CUNHA, 2003, p. 176).




    O Regime Militar em 1964 foi um período marcado pela reorganização dos movimentos estudantis e resistência ao golpe militar. Nas universidades, surgiram as grandes passeatas de repúdio ao regime. Em decorrência desses movimentos, durante uma década, houve uma vigilância severa sobre as universidades, consideradas focos de conflito e resistência. Em um momento autoritário, o governo promoveu intensa reforma no ensino superior, partindo dos movimentos estudantis e das reivindicações de alunos e professores acerca das imposições do Regime Militar. No entanto, a reforma não flexibilizou os currículos, que eram rigidamente definidos pelo Ministério da Educação.




    O ano de 1968 foi marcado no Brasil pelas mudanças sociais, políticas, culturais e pelo aniquilamento do movimento estudantil pelo governo militar. Durante uma década recaiu sobre as universidades severa vigilância por serem consideradas focos de resistência e conflito.




    Reconhecendo a necessidade de algumas mudanças, o governo militar promoveu uma intensa reforma no ensino superior, reformulou e modernizou o sistema de ensino no Brasil. A reforma contemplou basicamente as seguintes mudanças: fim da cátedra; criação de institutos, faculdades e/ou escolas; estabelecimento da organização do currículo em duas etapas – básico e profissionalizante; alteração do vestibular; garantia da representação discente e docente; integração de escolas e institutos no padrão universitário e institucionalização da pesquisa (SAMPAIO, 2000).




    A ampliação do acesso se deu nos cursos tradicionais, na organização da rede federal; no estímulo à pesquisa e na qualificação pela Capes e pelo CNPq: foi criado um programa modular de apoio à pós-graduação e à pesquisa e a introdução do regime do tempo integral para docentes. Apesar da proposta, a reforma foi incompleta; não houve verdadeira reforma curricular e a ampliação do sistema se deu simplesmente através da multiplicação da matrícula nos mesmos cursos tradicionais. A reforma tentou organizar todo o sistema federal em universidades e promover a pesquisa, o que ia de encontro das reivindicações dos estudantes e constava o ideário modernizador desde 1931 (SANTOS; CERQUEIRA, 2009, p. 5-6).




    Com as novas oportunidades de trabalho e o crescimento das camadas médias, o ensino superior também cresceu. A prosperidade econômica do período e a ascensão social aumentaram a demanda pelo ensino superior, possibilitando o crescimento das instituições tanto privadas quanto públicas.




    O ensino superior universitário e não universitário se ampliou de maneira extraordinária, desde o início do regime em 1965, até o final da década de 1970. Em cerca de 20 anos o número de matrículas no ensino superior passou de 95.961 (1960) para 134.000 (1980), sendo os anos de 1968, 1970 e 1971 os que apresentaram a maior taxa de crescimento (DURHAM, 2003, p.208).




    A expansão dos anos 70 teve fim na década de 80, período de crise econômica, retração da produção industrial, declínio da repressão e de transição política, que teve como ápice a Constituição de 1988 e, posteriormente, a eleição direta para presidente. A estagnação no ensino superior atingiu tanto os setores públicos quanto os privados; sendo o privado, o setor mais atingido. A fim de atender ao público trabalhador, constatou-se uma expansão dos cursos noturnos, em virtude da impossibilidade de frequentar os cursos diurnos.




    Em 1986, 76,5% das matrículas que do ensino superior se concentravam no setor privado. As universidades federais resistiam à implementação de cursos noturnos, com percentual de apenas 16% das matrículas. Começa uma grande competitividade entre as instituições privadas, provocadas principalmente, pela escassez de candidatos, no que as universidades e os grandes estabelecimentos levam vantagem em relação às faculdades menores. O setor privado amplia o tamanho de seus estabelecimentos por processos de fusão e incorporação de estabelecimentos menores, no intuito de fugir ao controle do Conselho Federal de Educação-CFE (SANTOS; CERQUEIRA, 2009).




    A partir da década de 90, o Brasil passou por um grande processo regressivo no que diz respeito aos direitos sociais conquistados e declarados na Constituição Federal de 1988, quando o desmonte do Estado ocorreu por meio de reformas fiscalizadas e monitoradas pelo Banco Mundial (BM), Organização Mundial do Comércio (OMC), Fundo Monetário Internacional (FMI) e Organização para a Educação, a Ciência e a Cultura das Nações Unidas (UNESCO). (PEREIRA, 2007).




    Ainda na década de 90, com os governos de Fernando Collor de Mello (1990-1992) e Itamar Franco (1993-1994), teve início no Brasil um projeto que direcionava o país a um caminho para o desenvolvimento econômico, partindo da sua inserção no mercado internacional e da liberação econômica. Para a educação, esses governos constituíram um programa que, a partir das noções de equidade, eficácia e competitividade, buscou adequar o ensino superior aos desafios da economia globalizada.




    Segundo Lima (2007), o Governo Collor de Melo e o Governo Itamar Franco elaboraram um conjunto de alterações na política de educação superior, pautada no projeto de formação de recursos humanos demandados por um mercado competitivo, que forjava a inserção do Brasil na globalização econômica e na sociedade da informação.




    O período de 1995 a 2000 retrata mudanças significativas na educação, liderado pelo octênio do presidente da época, Fernando Henrique Cardoso (FHC), sociólogo e professor universitário. Neste período as principais ações voltadas para o ensino superior foram: regulamentação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº. 9.394 (Brasil, 1996), aprovação do novo Plano Nacional de Educação, Lei nº. 10.172 (Brasil, 2001), além da implantação de sistemas de estatísticas educacionais eficientes, definidos a partir das reformas neoliberais, que envolveram também processos de privatização e a lógica do novo gerencialismo.




    Durante o mandato do FHC, foi criado o Conselho Nacional da Educação, que possibilitou maiores responsabilidades ao setor privado para a expansão da educação superior. Conferiu-se, ainda, maior autonomia na condução do processo de expansão do ensino; foram acelerados e facilitados os processos de autorização, reconhecimento e credenciamento de cursos das instituições do setor privado, o que favoreceu a ampliação da iniciativa privada.




    Em 1999, o Governo de Fernando Henrique Cardoso, através da Medida Provisória nº. 1827, de 27 de maio de 1999, remodelou o crédito educativo, dando origem ao Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES). Esse programa foi criado para atender, exclusivamente, aos alunos dos cursos superiores não gratuitos e constituir-se na única forma de participação da União no processo de financiamento do ensino privado.




    Ao mesmo tempo, o ensino à distância foi se tornando cada vez mais frequente no Brasil e essa modalidade passou a ser considerada eficiente, economicamente acessível e favorável a uma democratização do acesso ao ensino superior. Essa foi uma das bandeiras mais divulgadas na gestão de Paulo Renato de Souza, ministro da educação durante o Governo de Fernando Henrique Cardoso.




    A regulamentação da LDB, o Decreto nº 2.306 (BRASIL, 1997) teve como objetivo legislar as mantenedoras. Para o setor privado isso representou a perda da autonomia. Exigiu-se das instituições de ensino superior a articulação entre pesquisa e ensino e comprovada a produtividade, qualificação do corpo docente, introdução de controle de qualidade, através das avaliações das IES, nomeado como provão – Exame Nacional dos Cursos, que tinha como objetivo avaliar as instituições por meio da média dos alunos.
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